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Thiaguinho
na festa de
Linhares

Os cantores Thiaguinho e
Amado Batista são duas
das atrações da festa de
214 anos de emancipação
política de Linhares, que
começa amanhã. Página 5

TAXA DE MARINHA

LEI VAI AJUDAR MAIS

DE 1,7 MIL MORADORES
Imóveis estão em bairros como Parque Moscoso e Santa Clara

CARLA SÁ
CLAUDIA FELIZ

O governo vai enviar à As-
sembleia Legislativa do Es-
píritoSantoprojetodeleipa-
ra viabilizar a regularização
deaproximadamente1.700
imóveis no CampinhoMos-
coso, região que vai daAve-
nidaFlorentinoAvidosatéas
proximidadesdaRuaSolda-
do Antônio Faria, passando
por bairros como o Parque
Moscoso e Santa Clara. Há
cerca de dois anos, pessoas
que compramevendemes-
ses imóveis não conseguem
fazer odevido registro.
Oproblematemorigem

num ato de doação da
União ao Estado de toda a
área onde estão hoje os
imóveis, entãodenomina-
daCampinhodoMoscoso,
em dezembro de 1910,
pormeio da Lei 2.356.

CONSULTA
Foi o próprio Cartório de

Registro de Imóveis da 1ª
Zonaquemfezumaconsul-
taàJustiçasobrecomopro-
ceder,alegandoque,haven-
do terrenos de marinha na
área, a cessão feita pela
União ao Estado não pode-
ria implicarnaalienaçãodo
domínioplenodos imóveis,
jáqueosocupantescarecem
de regularização.
Mesmo após a doação,

segundo consta de despa-
chodojuizdaVaraPrivativa
deRegistrosPúblicos, Izaias
EduardodaSilva,aSecreta-
ria de Patrimônio da União
(SPU) “passou a exigir taxa
de ocupação”, porque não
houve reconhecimento do
“domínioútil”, que repassa-
ria 100%dos terrenos.
Toda a área ficou então

inserida no cadastro da

SPU,mas em2007, segun-
do o assessor jurídico do
Cartório de Registro de
Imóveis da 1ª Zona, David
Ribeiro Pimenta, a União
reconheceuadoaçãoaoEs-
tado, permanecendo até
agoraoqueeledefinecomo
uma lacuna jurídica, já que
o Estado não reconheceu e
cadastrou os ocupantes.
“Houve uma suspensão

das inscriçõesdeaforamen-
to e ocupação. As taxas dei-
xaram de ser cobradas e as
dívidas foram extintas”, diz
o superintendente da SPU
noEstado,MagnoPires.
Devido a consulta feita

pelocartório,ojuizdecidiu,
entreoutroscasos,que“po-
dem livremente alienar a
propriedadeosparticulares
quegozamdetítulodepro-
priedade plena do imóvel”.
Quemfogeaoque foi es-

pecificado pode até vender
medianteescritura,masfica
impedido de registrar o
imóvel, fato que deixará de
existir com a regularização
quemvemsendoalvodees-
tudospelaProcuradoriaGe-
ral doEstado (PGE).
Segundo a procurado-

ra-chefe da Procuradoria de
Patrimônio Imobiliário da
PGE,DanielaPimenta,oque
se propõe é que o Estado
promova a regularização
pormeiodeumaleiqueobe-
decerá amesma sistemática
da legislação que impõe cri-
térios para regularização de
terras devolutas, aplicada
pelo Instituto de Defesa
Agropecuária e Florestal
(Idaf) doEstado.
O projeto de lei em estu-

dos atende a solicitação da
Associação de Moradores e
tambémdecomerciantesda
regiãodoParqueMoscoso

FERNANDO MADEIRA

Compra e venda

Mauro Tacchetto vendeu
seu apartamento no Parque
Moscoso sem saber da si-
tuação. O comprador, Sérgio
Telles (ao seu lado, na foto),
financiou o imóvel, mas o
dinheiro não é liberado, e a
transferência não é feita
com o registro bloqueado.

“Há oito anos comprei o
apartamento, e antes de mim havia
outros donos. O registro está errado
há tempos. Agora estou desesperado,
sem receber o dinheiro e sem poder
comprar outro imóvel”
—
MAURO TACCHETTO Artista plástico (de óculos)

ENTENDA

Alienação. Venda e
transferência de imóveis
para terceiros

Taxa de ocupação. É a
taxa cobrada anualmente
pela ocupação regular de
imóvel da União, sendo o
sujeito passivo o ocupante
inscrito na base cadastral
da Secretaria do
Patrimônio da União. A
alíquota é de 2% para as
ocupações inscritas ou
requeridas até
30/09/1988, e
de 5% após essa data

Aforamento. É o ato por
meio do qual a União
atribui a terceiros o
domínio útil dos terrenos
demarinha emarginais
onde o aforamento é
consolidado. A taxa anual
é de 0,6%

Laudêmio. Corresponde a
5% do valor do terreno, no
caso de compra e venda de
imóveis aforados

Ação pode acabar com cobrança na Ilha
Além desses terrenos

que devem ser repassados
legalmente aos morado-
res,háoutrassituaçõesem
trâmite que pedem o fim
da taxa de marinha. Uma
delas éaaçãoqueoMinis-
tério Público Federal do
EspíritoSantomoveucon-
tra a União, requerendo a
declaração de inexistên-
cia de relação jurídica en-

tre foreiroseocupantesde
terrenos de marinha da
IlhadeVitóriapondofima
cobrança das taxas.
Houve uma sentença

favorável em 2007, mas
o Tribunal Federal Re-
gional da 2ª Região der-
rubou e o MPF do Espíri-
to Santo entrou com re-
curso, que ainda será jul-
gado pelo Supremo Tri-

bunal Federal (STF).
Há também no Senado

uma Proposta de Emena-
da Constitucional (PEC)
que já foi aprovada pela
Comissão de Constituição
e Justiça, mas ainda
aguarda a votação no ple-
nário da Casa.
Pela regra proposta, os

terrenos de marinha só
permanecerão como do-

mínio daUnião se tiverem
sidodestinadosparaedifi-
cação de prédios públicos
federais, para uso de pres-
tadores de serviço públi-
cos concedidos ou permi-
tidos pela União, para
adestramento das Forças
Armadas,seforemdeinte-
resse público, ou áreas de
restinga ou estabilizado-
ras demangue.


